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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 314/2002
de 23 de Março

Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.o 171/96, de 20 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
do Equipamento Social, o seguinte:

1.o É fixado em 10% sobre o valor do índice 100
das carreiras do regime geral e especial da função
pública o valor da senha de presença diária a atribuir
aos vogais participantes em sessões do Conselho Supe-
rior de Obras Públicas e Transportes, nos termos defi-
nidos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 171/96, de 20 de
Setembro.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2002.

Em 14 de Janeiro de 2002.

O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — Pelo Ministro do Equipamento Social, José Antó-
nio Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das
Obras Públicas.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 315/2002
de 23 de Março

Com a Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro, que apro-
vou o Orçamento do Estado para 1999, o Governo foi
autorizado a introduzir um regime de crédito fiscal ao
investimento para protecção ambiental em sede de IRC,
no domínio dos efluentes, poluição atmosférica e resí-
duos sólidos, para os exercícios fiscais de 1999, 2000
e 2001.

O Decreto-Lei n.o 477/99, de 9 de Novembro, veio
definir as condições de acesso a este incentivo fiscal,
identificando os sectores de actividade abrangidos, as
condições de acesso, o método de apuramento do bene-
fício fiscal e as despesas elegíveis.

A Portaria n.o 271-A/2000, de 18 de Maio, delimitou
o universo das entidades abrangidas pelo referido incen-
tivo com referência ao exercício fiscal de 1999.

A presente portaria visa renovar para os exercícios
fiscais de 2000 e 2001 o regime de crédito fiscal ao
investimento para protecção ambiental em sede de IRC.

Nestes termos, e para efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 477/99, de 9 de
Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
do Ambiente e do Ordenamento do Território, o
seguinte:

1.o Com referência aos exercícios fiscais de 2000 e
de 2001, são consideradas elegíveis, para efeitos da apli-
cação do regime previsto no Decreto-Lei n.o 477/99,
de 9 de Novembro, as despesas comprovadamente
suportadas pelos sujeitos passivos de IRC referidos no
n.o 5 do artigo 2.o do mesmo diploma, com serviços
de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de reco-

lha, tratamento e valorização de resíduos industriais,
quando os mesmos sejam adquiridos às seguintes enti-
dades, e por estas directamente prestados:

a) Instituto da Água (INAG);
b) Entidades concessionárias de sistemas multimu-

nicipais criados no âmbito do Decreto-Lei
n.o 379/93, de 5 de Novembro, quando o res-
pectivo contrato de concessão outorgado com
o Estado permita a prestação directa de tais
serviços ao sujeito passivo do imposto;

c) Entidades que tenham a cargo a exploração e
gestão dos sistemas municipais referidos no n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5
de Novembro, de âmbito municipal ou inter-
municipal, nos casos em que essa gestão e explo-
ração seja assegurada:

i) Directamente pelo município ou associa-
ção de municípios em causa;

ii) Por entidade pública ou privada de natu-
reza empresarial para o efeito criada pelo
município ou associação de municípios
em causa, incluindo, designadamente, a
forma de serviço municipalizado, socie-
dade comercial, ou empresa municipal ou
intermunicipal;

iii) Por entidade pública ou privada de natu-
reza empresarial, incluindo associação de
utilizadores nos termos do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novem-
bro, quando a gestão e exploração se lhe
encontrem cometidas nos termos de con-
trato de concessão outorgado com o
município ou associação de municípios
em causa;

d) Associações de utilizadores com estatuto de uti-
lidade pública reconhecido nos termos legais,
nomeadamente nos casos em que a gestão e
exploração seja assegurada:

i) Directamente pela própria associação de
utilizadores;

ii) Por entidade privada de natureza empre-
sarial, por aquelas constituída ou à qual
a gestão e exploração se lhe encontrem
cometidas nos termos de contrato de con-
cessão outorgado com a associação de
utilizadores em causa;

e) Outras entidades de natureza empresarial legal-
mente licenciadas a exercer actividades de pres-
tação de serviços nos domínios referidos e auto-
rizadas para o efeito, nos termos do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro,
se aplicável.

2.o Nas situações de concessão da gestão e exploração
referidas no número anterior, o direito à elegibilidade
mantém-se nos casos em que as actividades referidas
se encontrem, no seu todo ou em parte, subconcessio-
nadas pela respectiva entidade concessionária.

3.o Para efeitos de prova documental perante a admi-
nistração fiscal, as entidades prestadoras de serviços de
recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha,
tratamento e valorização de resíduos industriais refe-
ridos no n.o 1.o emitirão, a solicitação do sujeito passivo
de IRC e com referência ao exercício fiscal em causa,
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declaração contendo a discriminação detalhada dos ser-
viços prestados cuja natureza seja conforme com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 477/99,
de 9 de Novembro, incluindo o respectivo valor por
rubrica e a identificação dos documentos contabilísticos
de facturação ou liquidação relevantes.

Em 21 de Fevereiro de 2002.

O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 316/2002
de 23 de Março

Com fundamento do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Mora — zona E (processo n.o 2818-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Mora, com o número
de pessoa colectiva 505793423 e sede na Rua de 5 de
Outubro, lote 64, Mora.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia e município de Mora, com a área de 188 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 25 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 25 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25 %, aos demais caçadores, conforme é refe-
rido na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
na Portaria n.o 1103/2000.

8.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 5 de
Março de 2002.

Portaria n.o 317/2002

de 23 de Março

Com fundamento do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Elvas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Elvas (5) (processo n.o 2827-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube Amadores de Caça e Pesca de Elvas, com o
número de pessoa colectiva 501293256 e sede no Largo
de Luís de Camões, 1, Elvas.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de São Vicente e Ventosa, município de
Elvas, com a área de 242,6950 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 35 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;


